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Resumo: Este trabalho visa identificar os fatores que influenciam nas vari-
ações ocorridas na desigualdade dos salários recebidos pelo trabalho formal 
na agricultura nos municípios Gaúchos entre 1996 e 2005. Entender o que 
causou as variações é um passo importante na compreensão do complexo 
fenômeno que é a desigualdade de renda do trabalho. Apesar de existirem 
inúmeros trabalhos que abordam o tema da desigualdade, poucos buscam 
analisar sua dinâmica e, o número de trabalhos buscando entender a dinâmi-
ca e os determinantes das variações no meio rural ainda é mais restrito. Os 
resultados das estimações feitas mostram que ocorreu variação da desigual-
dade da renda proveniente do mercado formal de trabalho, medida pelo índi-
ce de Gini, e estas variações foram decorrência de alterações no VAB, na 
escolaridade e realocação de trabalhadores nas diferentes classes de rendi-
mentos. As reduções na desigualdade que foram observadas não são necessa-
riamente resultados de um estágio avançado de desenvolvimento, como seria 
de se esperar pela hipótese de Kuznets, mas sim de um empobrecimento gene-
ralizado dos trabalhadores dos municípios gaúchos independente da sua qua-
lificação e/ou setor de atividade.

Palavras chaves: trabalho formal, Desigualdade, Municípios do Rio Grande 
do Sul.
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Abstract: This work intends to identify the causes of the observed changes in 
income inequality across the agricultural regions ofRio Grande do Sul between
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1996 and 2005. There are many studies analyzing income inequality, but few try 
to identify its causes and even fewer examine the rural areas. The results presented 
here suggest that those changes in income inequality have three main reasons: 
(1) changes in the total production, (2) schooling, and (3) the reallocation of 
workers among different income classes. The reductions in income inequality do 
not seem to be a consequence of the development of some regions, as the Kuznets 
hypothesis could suggest; they have been caused rather by the increasing number 
of workers receiving low level wages.

KeyW ords: formal labor market; inequality, Rio Grande do Sul.

JEL: J31, Ro, Q10.

Introdução

A  desigualdade de rendà no Brasil é um assunto que vem sendo explora-
do e debatido sob várias perspectivas. Sua gravidade coloca o Brasil 
entre as piores distribuições de renda do mundo. Além da intensidade, 
a estabilidade desta desigualdade é alarmante, ultrapassa o caráter pes-
soal e se caracteriza também por uma severa desigualdade entre regi-
ões, estados, municípios e, também entre trabalhadores dos diferentes 
setores de atividade.

O Estado do Rio Grande do Sul (RS), apesar de apresentar indicadores 
sócio-econômicos superiores à média nacional, mantém indicadores de 
desigualdade significativos tanto em aspectos qualitativos quanto quan-
titativos, tais como: desigualdade de renda, expectativa de vida, nível 
de educação e mortalidade infantil (Oliveira, 2001). Especificamente no 
aspecto desigualdade de renda, o Estado do RS apesar de apresentar 
índice de Gini inferior à média nacional, é mais desigual que outros esta-
dos de menor renda per capita como é o caso de Goiás, por exemplo.

A desigualdade de renda pode ser analisada utilizando subdivisões tais 
como rural e urbano, homens e mulheres, renda do trabalho, etc. Neste 
trabalho, o foco de interesse será 0 comportamento da desigualdade na 
renda do trabalho recebida pelos trabalhadores formais da agricultura 
do Rio Grande do Sul no período de 1996-2005.4 Busca-se neste traba-
lho entender o comportamento da desigualdade sob duas perspectivas, 
ou seja: 1) Identificar a existência de alterações na desigualdade salarial 
na agricultura nos municípios gaúchos e, 2) Testar quais os fatores que 
foram os principais responsáveis por estas alterações entre os anos de 
1996 e 2005. Sabe-se que o trabalho formal é apenas parte do trabalho 
na agricultura e, que em decorrência das características principalmen-

4 A classificação dos trabalhadores como sendo da agricultura segue os critérios adotados pela RAIS 
-  Ministério do Trabalho e Emprego por ser esta a fonte dos dados.
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te das pequenas propriedades, muitos trabalhadores não constam nas 
estatísticas do mercado formal agrícola. A  opção por trabalhar com o 
mercado formal de trabalho é decorrência do objetivo do trabalho ser 
comparar o comportamento da desigualdade ao longo do tempo e, por 
isso, é necessário ter dados oficiais para a renda do trabalho e também 
para outras variáveis de controle e/ou explicativas. Sendo assim, é im-
possível estimar as equações propostas para o trabalho agrícola como 
um todo ou mesmo para o mercado informal por não existirem dados 
disponíveis para todas as variáveis desejadas e ao longo do tempo.

Mesmo assim, este trabalho constitui-se numa contribuição importante 
tanto por estar olhando para a desigualdade num intervalo de tempo 
quanto por tentar entender a ação ou efeito da dinâm ica econôm ica 
sobre a distribuição dos trabalhadores agrícolas gaúchos dentro da pi-
râmide salarial. O interesse específico no setor agrícola é decorrência 
da im portância que este representa para a econom ia gaúcha. Dentre 
outras coisas busca-se entender como as crises e ajustes pelos quais tem 
passado a economia gaúcha podem se refletir na distribuição salarial no 
setor em estudo.

O estudo está organizado da seguinte forma: Além desta introdução, na 
parte dois é apresentado um breve debate sobre estudos que discutem o 
comportamento da desigualdade ao longo do tempo. Na terceira parte 
são apresentados os procedim entos m etodológicos, as estimações, re-
sultados e discussão. Por fim são apresentadas as considerações finais.

1. A Relação entre Desigualdade e Crescimento

Estudos que analisam a desigualdade de renda, suas causas, efeitos e 
alterações são diversos. Dentre eles, destacam-se estudos buscando re-
lacionar a desigualdade de renda com o crescimento econômico, e den-
tre estes a chamada hipótese de Kuznets (1955) tem sido freqüentemente 
utilizada. A  pergunta que Kuznets procurava responder com sua hipó-
tese era: tomando-se a distribuição inicial histórica de ativos como dada, 
as desigualdades pioram ou melhoram ao longo do tempo? Como a ren-
da afeta a desigualdade?

Kuznets postulava que em economias com baixo nível de desenvolvi-
mento, essencialmente agrícolas, a desigualdade é baixa, pois, quando 
existe pouco a ser distribuído, a concentração é baixa. Quando começa 
a ocorrer crescim ento econôm ico e a econom ia passa para uma fase 
industrial as desigualdades aumentam e só irão diminuir quando uma 
fase avançada do processo de desenvolvimento for atingida. Seguindo 
essa ótica é de se esperar que, quando plotarmos no eixo horizontal a 
renda contra a d esiguald ad e no eixo vertica l, deve-se obter um
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U-invertido, o qual é conhecido na literatura como uma lei do desenvol-
vim ento econôm ico. A  literatura sobre desenvolvim ento econôm ico 
apresenta vários estudos m ostrando a aplicação prática da teoria de 
Kuznets, sendo que os resultados não são homogêneos.

Conform e Fields (2001), a intuição que está por trás da hipótese de 
Kuznets é que o crescimento econômico gera uma gradual realocação 
das atividades econôm icas. Inicialm ente ocorreria uma desigualdade 
relativamente baixa, quando o país possui atividades econômicas tradi-
cionais, dirigindo-se para uma desigualdade relativamente alta quando 
se encontra numa econom ia m oderna, de renda média, e voltando a 
apresentar baixa desigualdade quando atingir um estado avançado de 
desenvolvim ento.

Kuznets (1955) apud Fields (2001) produziu exemplos empíricos mos-
trando que a desigualdade iria primeiro aumentar no processo de mu-
dança intersetorial e depois diminuir.

Em pesquisas mais recentes, os resultados encontrados evidenciam que 
com o uso de observações múltiplas é possível encontrar, não uma, mas 
uma família de curvas paralelas. Países com desigualdade extremamen-
te alta como o Brasil, encontram -se numa posição elevada, acima da 
curva média de Kuznets e países como Taiwam, encontram-se abaixo da 
curva média.

Os resultados de Fields e Jakubson em Fields (2001) m ostraram  que 
todos os países em desenvolvimento com alta desigualdade são países 
de renda média da América Latina. Isto pode evidenciar que o padrão 
U-invertido em cross-section não tem nada a ver com o crescimento em 
si, e que a desigualdade pode ser explicada por razões políticas, históri-
cas e culturais.

Analisando dados da economia doméstica, Bêrni et al. (2002) testaram 
a hipótese de Kuznets para os municípios do Rio Grande do Sul através 
de um estudo cross-section, utilizando dados do ano de 1991. Os resul-
tados sugerem uma aceitação cautelosa da hipótese de Kuznets. No caso 
da renda do setor agropecuário, os resultados mostram que à medida 
que a renda cresce, a desigualdade de renda vai diminuindo, até estabi-
lizar num patamar pouco inferior a 0,6. Para este setor não foi observa-
do padrão de Kuznets. Para o setor industrial e o de serviços, por outro 
lado, a hipótese de Kuznets não pode ser descartada, pois existem evi-
dências que indicam a possível existência.

Analisando dados do crescimento da renda e desigualdade no Estado do 
Rio Grande do Sul, no período entre 1970 e 1991, Oliveira (2001) obser-
vou que no período 1970/80 ocorreu um aum ento na renda total de 
32,76%, e no período total, 1970/91, o aumento foi de 24,55%. Quando
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analisa a renda per capita, observa uma queda generalizada no período 
1980/91. Esta queda ocorreu devido à recessão pela qual o país passou 
na década de 80 e também pelo aumento da população em percentual 
superior ao aumento na renda.

Oliveira (2001) mostra que no período 1970/91, o RS apresentou au-
mento na desigualdade de renda. O autor decompôs esta desigualdade 
em desigualdade interm unicipal e desigualdade intramunicipal. O au-
mento na desigualdade de renda no Estado é explicado em sua maioria 
pelo aumento na desigualdade intramunicipal, sendo que o aumento na 
desigualdade interm unicipal é pouco expressivo.

Em 1970, a desigualdade intermunicipal representava 23,84% da desi-
gualdade total e a desigualdade intramunicipal 76,16%. Em 1980, a de-
sigualdade intermunicipal representava apenas 14,46% e a desigualda-
de intramunicipal havia passado para 85,54%. Em 1991, a desigualdade 
intermunicipal era de 14,62% da desigualdade total, e a intramunicipal 
era 85,38%.

A  importância da desigualdade intramunicipal sugere a necessidade de 
analisar a desigualdade do RS baseada em municípios. Além disso, os 
resultados de Oliveira (2001) também sugerem que estimativas de cross- 
section, que capturam a desigualdade intermunicipal estudam a menor 
parte da desigualdade no RS. Já estudos com dados de painel buscam 
entender a variação intramunicipal da desigualdade que possibilita in-
vestigar a maior parte da iniqüidade de renda no Estado. Ao contrário 
de Berni et alii (2002), este trabalho busca investigar o modelo de Kuznets 
para os municípios do RS através de dados de painel e uma análise histó-
rica. Assim, busca-se diferenciar os movimentos de cada município das 
diferenças entre municípios, m inimizando a possibilidade de viés nas 
estim ativas.

Bagolin et al. (2002) analisaram a relação crescimento versus desigual-
dade para o período 1970-1991 e encontraram  evidências da curva de 
Kuznets. No referido trabalho os autores usaram dados de painel e con-
cluem que a curva de Kuznets é válida para descrever a evolução da 
desigualdade nos municípios do RS, embora as curvas sejam específicas 
para cada município.

Percebe-se a partir da breve literatura apresentada acima que a discus-
são sobre a relação entre desigualdade e crescimento não converge para 
um acordo e que a hipótese de Kuznets continua a inspirar novos traba-
lhos. Lembramos, porém, que neste estudo a hipótese de Kuznets é útil 
como inspiração e suporte, mas não é seu objetivo testá-la.5

5 Note-se, inclusive, que os dados aqui utilizados não são os mais adequados para testá-la de forma 
rigorosa.
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2. Metodologia

A análise consiste em avaliar o efeito de um conjunto de variáveis sobre 
a mudança na desigualdade da distribuição dos rendimentos recebidos 
pelos trabalhadores form ais na agricultura, expressos em term os do 
salário formal, em nível municipal. A  desigualdade na distribuição dos 
rendimentos é expressa em termos do índice de Gini. Calculam-se, ao 
nível dos municípios do Rio Grande do Sul, os índices de Gini das distri-
buições dos salários recebidos pelos trabalhadores da agricultura refe-
rentes aos anos de 1996 e 2005. Os dados sobre o número de trabalha-
dores em cada faixa salarial expressa em termos de salários mínimos 
são do Ministério do Trabalho e Emprego (dados da RAIS).

Para verificar a variação na desigualdade ao nível de cada m unicípio 
subtrai-se o valor do índice de Gini de 1996 do de 2005. O objetivo é 
buscar as causas dessa variação e, assim, a variável explicada é a varia-
ção no índice de Gini, entre estes dois anos, ou seja, a variação na desi-
gualdade dos salários no período em estudo.

A  análise é realizada através de uma regressão estatística, utilizando o 
método dos Mínimos Quadrados Ordinários em que a variável depen-
dente é a variação ocorrida no índice de Gini em cada Município entre 
1996 e 2005. A  base de análise são os municípios do Rio Grande do Sul. 
Houve necessidade de agregar alguns municípios do ano de 2005, afim 
de que cada região se referisse à mesma área geográfica, tanto em 1996 
como em 2005. Isto foi necessário devido às emancipações municipais 
ocorridas neste período, fazendo com que a área de um município exis-
tente em 1996 se referisse à área de mais de um município em 2005. O 
procedim ento de agregação hom ogeneizou o número de observações 
nos dois períodos.

2.1 Descrição das variáveis explicativas

Dentre as variáveis explicativas, algumas são baseadas na estrutura agrá-
ria, outras em características do tipo de exploração e no grau de meca-
nização existentes nos m unicípios em 1996. Estas variáveis foram ex-
traídas do Censo Agropecuário do IBGE.

A  equação geral estimada tem o seguinte formato:

AG  = a  + $pestmensos20 + $pestmais200 + fivanimanpeme / vanimagra + p vlavo / vtotal +
P arealav / areapst + ficv/halavo + Qtaxcrescvab + $mupart96aQ5 \a\5sm + ...............+ ( l )

...+ Pmupart96a05mais20 + $AGescola + p.
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Onde:

A G  = variação do índice de Gini entre 1996 e 2005.

A  estrutura agrária6 é expressa através das variáveis:

pestmenos20 = percentual dos estabelecim entos agrícolas com menos 
de 20 hectares;

pestmais200 = percentual dos estabelecimentos agrícolas com mais de 
200 hectares

As características do tipo de exploração agropecuária existente no 
município são expressas através de três variáveis que são:

vanimapeme/vanimagra = valor da produção dos animais de pe-
queno e médio porte em relação ao valor da produção dos animais de 
grande porte;

v lavo/vtotal = p articipação da lavoura no valor da produção 
agropecuária total;

arealav/areapast = área de lavoura em relação à área de pasta-
gem.

cv/halavo = expressa o grau de m ecanização e é o  número de 
cavalos vapor de trator existentes no município por hectare de lavoura.

txcrescvab = é a taxa de crescimento do VAB - valor adicionado 
da agropecuária (VAB) do município entre 1996 e 2003.7

m upart9óa05trabi,oai,5sm  e m upart9óa05trabi,5a2,osm  = são 
variações nos percentuais dos trabalhadores situados em cada faixa sa-
larial entre 1996 e 2005. Ás informações da RAIS indicam o número de 
trabalhadores da agricultura de cada município situados em cada faixa 
salarial. Há ao todo doze faixas salariais consideradas que, expressas 
em salários mínimos, são as seguintes: 1) até 0,50; 2) de 0,51 a 1,00; 3) 
de 1,01 a 1,50; 4) de 1,51 a 2,00; 5) de 2,01 a 3,00; 6) de 3,01 a 4,00; 7) 
de 4,01 a 5,00; 8) de 5,01 a 7,00; 9) de 7,01 a 10,00; 10) de 10,01 a 
15,00; 11) de 15,01 a 20,00; 12) mais de 20,00 salários mínimos. Foram 
consideradas as dez faixas salariais a partir do número 3 (de 1,01 a 1,50 
salários m ínim os) até a faixa núm ero 12. Não foram  in clu ídas na

6 Os dados referentes a estrutura agrária foram obtidos no censo agropecuário de 1995/1996.

7 A fonte de informação para a estimativa desta variável é a Fundação de Economia e Estatística 
(FEE) do Rio Grande do Sul. No período de 1996 a 1998 a FEE utilizou üma metodologia para o cálculo 
desta variável. A partir de 1999 a metodologia utilizada mudou. Assim, calcularam-se as taxas de 
crescimento do VAB de 1996 a 1998 e de 1999 a 2003 (último ano com a informação disponível). 
Considerou-se a soma das taxas destes dois períodos como uma variável explicativa. Esta soma exclui 
a taxa de crescimento do VAB de 1998 a 1999, pelo motivo da mudança na metodologia de cálculo. Foi 
utilizado o VAB real.
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regressão todas as faixas salariais porque haveria m ulticolinearidade 
perfeita entre estas variáveis.

O objetivo da inclusão deste conjunto de variáveis é avaliar como a 
mudança na participação dos trabalhadores em cada faixa salarial influ-
encia a variação na desigualdade da distribuição dos rendimentos sala-
riais. Ou seja, verificar se as modificações ocorridas são pró-equidade 
ou pró-inequidade. Estas variáveis são indicadas, na tabela abaixo, pe-
los símbolos m upart9óa05trabi,oai,5sm ; m upart9óao5trabi,5a2,osm ; 
e assim por diante.

AGescola =  Gescola2005- Gescola\996  = mudança, de 1996 
a 2005, no índice de Gini da escolaridade entre os trabalhadores da 
agricultura. Tal variável capta o efeito da acumulação de capital huma-
no sobre a desigualdade da renda do trabalho. Esta variável é explicada 
com mais detalhes abaixo.

|LX = é termo de erro aleatório.

A seguir são apresentados os procedimentos para o cálculo do índice de 
Gini, variação na desigualdade de salários e Gini educação.

2.2 Cálculo do índice de Gini da distribuição dos salários
dos trabalhadores da agricultura

Com base no número absoluto de trabalhadores em cada faixa salarial e 
no total dos trabalhadores assalariados da agricultura no município é 
calculada a proporção ph de trabalhadores da h-ésima faixa.

Estima-se o valor total dos salários dos trabalhadores de cada faixa sala-
rial pressupondo que o salário médio em cada faixa salarial corresponda 
ao ponto central da faixa. Assim, na faixa 1 o salário médio seria 0,25; na 
faixa 2 seria igual a 0,75; na faixa 3 seria igual a 1,25 salários mínimos; e 
assim por diante. Na faixa salarial 12 considerou-se, arbitrariamente, 
por não se dispor da informação sobre o limite superior, que o salário 
médio fosse igual a 25 salários mínimos. A  influência desta faixa sobre o 
índice de Gini é reduzida porque a proporção de trabalhadores situados 
nesta faixa é muito pequena ou mesmo zero em muitos municípios. Des-
te modo este valor de 25 salários mínimos não apresenta grande impac-
to sobre o índice calculado.

M ultiplicando o salário médio de cada faixa salarial pelo número de 
trabalhadores situados na mesma obtém -se o valor total dos salários 
nesta faixa. Com base nestes totais salariais por faixa e no total geral por 
município calcula-se a proporção dos salários Xh na h-ésim a faixa em 
relação a cada município.
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A seguir calcula-se o somatório (j)/7 das proporções salariais até cada 
faixa h.

7=1

Segundo Hoffmann (1998, cap.16), sendo ^_i o somatório das propor-
ções salariais até a faixa anterior a h, calcula-se o índice de Gini da desi-
gualdade entre as faixas salariais Ge como sendo igual a:

= 1 ~ yi (fo/2-1 + ^h)n h (3)
h=1

O índice de Gini G para o conjunto dos trabalhadores agrícolas do muni-
cípio é dado por G = Gh + Ge onde Gh é o  índice de Gini da distribuição 
dentro da h-ésima faixa salarial e Ge é o índice da desigualdade entre as 
faixas. Ao se considerar Ge como uma proxi de G está se considerando 
que haja perfeita igualdade na distribuição salarial dentro de cada faixa, 
ou seja, Gh = o.

Calculam-se os valores de Ge da distribuição dos salários, ao nível dos 
municípios, para os anos de 1996 (Ggi996) e 2005 (£,2005). A  variável 
explicada consiste no DGesalário = Gesalário2005 -  Gesalárioi99ó.

2.3 Cálculo do índice de Gini da distribuição dos anos de 
escola dos trabalhadores da agricultura

Os dados da RAIS fornecem informações sobre a escolaridade dos tra-
balhadores empregados em um setor de atividade econômica. Os dados 
informam o número de trabalhadores incluídos em cada um dos nove 
níveis de escolaridade. Para o cálculo da escolaridade média conside- 
rou-se um número médio de anos de escola para o trabalhador em cada 
nível de escolaridade. Assim pode-se estimar o número total de anos de 
escola dos trabalhadores de cada município, por nível de escolaridade e 
no total municipal. O valor por nível de escolaridade corresponde ao 
número de trabalhadores incluídos no mesmo multiplicado pela escola-
ridade média neste nível. Após, estima-se o total de anos de escola de 
todos os trabalhadores do município pela soma dos totais em cada nível 
escolar. Desta forma é possível avaliar como se distribuem os anos de 
escola dos trabalhadores de um m unicípio, entre os diversos níveis, 
através de um índice de Gini.
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Os níveis de escolaridade inform ados pela RAIS, com os respectivos 
valores médios de anos de escola considerados neste estudo (entre pa-
rênteses) são: analfabeto (o); 4a série incompleta (2); 4a série completa 
(4); 8a série incompleta (6); 8a série completa (8); 20 grau incompleto 
(9,5); 2o grau completo (11); superior incompleto (13); superior com -
pleto (15).

O índice de Gini da distribuição dos anos de escola entre os vários níveis 
é calculado da mesma forma que no caso da distribuição dos rendimen-
tos, detalhada acima. Obtêm-se os valores de Ge da distribuição dos anos 
de escola, ao nível dos m unicípios, para os anos de 1996 (Gei99ó) e 
2005 (G e2005). A  variável exp licativa  consiste  em DGeescola = 
Geescola2005 -  Gesalárioi99ó.

3, Resultados

Após agrupar os municípios emancipados entre 1996 e 2005 para obter 
regiões geograficam ente idênticas entre estes dois anos e excluir os 
municípios com menos de quatro trabalhadores assalariados emprega-
dos na agricultura restaram 335 observações1. Os resultados da regres-
são da variável mudança no índice de Gini da distribuição dos rendi-
mentos de salários dos trabalhadores com emprego formal na agricul-
tura nos m unicípios do RS, entre 1996 e 2005, são apresentados na 
Tabela 1. Os referidos resultados mostram quanto da variação ocorrida 
no índice de Gini entre 1996 e 2005 é explicada pelas variáveis incluí-
das na regressão.

Na tabela abaixo os coeficientes estatisticamente significantes até 10% 
são apresentados em negrito para facilitar a visualização.

A  constante da regressão é estatisticamente significante a 5%, apresen-
tando sinal negativo, o que indica que, mantidas constantes as variáveis 
explicativas, a desigualdade na distribuição dos rendimentos salariais 
diminuiu de 1996 a 2005. Esse resultado poderia estar sugerindo que a 
m aioria dos m unicípios se encontraria num estágio avançado de seu 
processo de desenvolvimento no qual a desigualdade de renda começa 
a diminuir, conforme a hipótese de Kuznets.

Quanto aos coeficientes das variáveis explicativas temos os seguintes 
resultados. A  estrutura agrária do município influencia a desigualdade

8 A exclusão dos municípios com menos de 4 trabalhadores é necessária para não viesar os resultados 
do cálculo da desigualdade. Pois do contrário, um município que tivesse apenas um trabalhador 
teria desigualdade igual a zero. Da mesma forma nos Municípios com 2 a 4 trabalhadores os salários 
entre estes trabalhadores não são muito distintos pois não há necessidade de hierarquia entre os 
trabalhadores.
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na distribuição dos rendim entos salariais. M unicípios onde predom i-
nam estabelecimentos rurais com menos de 20 hectares ou então com 
mais de 200 hectares apresentam um aumento na desigualdade na dis-
tribuição dos salários agrícolas. Porém, o impacto dos grandes estabe-
lecimentos sobre esta desigualdade é maior do que o efeito dos peque-
nos estabelecim entos.

TABELA 1. RESULTADOS DA REGRESSÃO ESTATÍSTICA DAS MUDANÇAS 
NOS ÍNDICES DE GINI DA DISTRIBUIÇÃO DOS RENDIMENTOS DE SALÁRIOS 
DOS TRABALHADORES DA AGRICULTURA NOS MUNICÍPIOS DO RS 1996- 
2005

Variáveis explicativas Coeficiente
Significância
estatística

Constante -0,064 0,049

pestmenos20 0,071 0,047

Pestmais200 0,179 0,004

v animapeme/v animagr a 0,011 0,000

Vlavo/vtotal 0,000 0,683

arealav/areapast -0,002 0,136

cv/halavo -0,001 0,698

Txcrescvab -0,001 0,028

mupart9òa05trabi,oai,5sm -0,133 0,002

mupart96a05trabi,5a2,osm -0,110 0,005

mupart9óa05trab2,oa3,osm 0,004 0,943
mupart96a05trab3,oa4,osm 0,215 0,001

mupart9óa05trab4,oa5,osm -0,018 0,883

mupart96a05trab5,oa7,osm 0,519 0,004

mupart96a05trab7,oaio,osm 1,860 0,000

mupart96a05trabio,oai5,osm -0,125 0,780

mupart96a05trabi5,oa20,osm 0,362 0,561

mupart96a05trab20,oemaissm 1,412 0,074

Geescola 0,063 0,054

R2 0,534

Estatística F 22,272 0,000

Fonte: Cálculos dos autores com base em dados da RAIS do Ministério do Trabalho e Emprego. 
*Nota: R2 é o R2 ajustado

Quanto ao tipo de exploração, somente ocorre um efeito positivo sobre 
o índice de Gini quando aumenta a importância da criação de animais de 
pequeno e médio porte em relação aos de grande porte.
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A  área de lavouras e a intensidade de sua mecanização não apresenta-
ram impacto algum sobre o índice de Gini da distribuição dos salários.

Em relação à variação na participação dos trabalhadores assalariados 
nas diversas faixas salariais observa-se, na Tabela 1, que o aumento no 
percentual de trabalhadores situados na faixa de um a dois salários mí-
nimos diminui a desigualdade na distribuição dos rendimentos salari-
ais. Já o aumento na participação dos trabalhadores nas faixas de três a 
quatro, de cinco a dez e mais de vinte salários mínimos eleva o valor do 
índice de Gini da desiguladade entre os rendimentos salariais.

Observando-se os dados da Tabela 2 verifica-se que a participação dos 
trabalhadores na faixa de um a dois salários mínimos aumentou de 36419 
(49,2%) para 47265 (64,5%) contribuindo para uma maior igualdade na 
distribuição dos rendim entos salariais. Por outro lado, a participação 
dos trabalhadores nas faixas de três a quatro, de cinco a dez e mais de 
vinte salários m ínim os dim inuiu de 11236 (15,2%) para 5560 (7,6%) 
também contribuindo para a redução do índice de Gini.

Quanto ao tipo de exploração, somente ocorre um efeito positivo sobre 
o índice de Gini quando aumenta a importância da criação de animais de 
pequeno e médio porte em relação aos de grande porte.

A  área de lavouras e a intensidade de sua mecanização não apresenta-
ram impacto algum sobre o índice de Gini da distribuição dos salários.

Em relação à variação na participação dos trabalhadores assalariados 
nas diversas faixas salariais observa-se, na Tabela 1, que o aumento no 
percentual de trabalhadores situados na faixa de um a dois salários mí-
nimos diminui a desigualdade na distribuição dos rendimentos salari-
ais. Já o aumento na participação dos trabalhadores nas faixas de três a 
quatro, de cinco a dez e mais de vinte salários mínimos eleva o valor do 
índice de Gini da desiguladade entre os rendimentos salariais.

Observando-se os dados da Tabela 2 verifica-se que a participação dos 
trabalhadores na faixa de um a dois salários mínimos aumentou de 36419 
(49,2%) para 47265 (64,5%) contribuindo para uma maior igualdade na 
distribuição dos rendimentos salariais. Por outro lado, a participação 
dos trabalhadores nas faixas de três a quatro, de cinco a dez e mais de 
vinte salários mínimos dim inuiu de 11236 (15,2%) para 5560 (7,6%) 
também contribuindo para a redução do índice de Gini.
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TABELA 2.  NÚMEROS  E PERCENTUAIS  DE TRABALHADORES 
ASSALARIADOS NA AGRICULTURA DO RIO GRANDE DO SUL POR FAIXAS 

DE SALÁRIO MÍNIMO 1996-2005

Faixas salariais ■
1996 2005

Total Percentual Total Percentual

Até 0,50 231 0,3 344 o,5

0,51 a 1,00 5125 6,9 1958 2,7

1,01 a 1,50 19774 26,7 23942 32,7

1,51 a 2,00 16645 22,5 23323 31,8

2,01 a 3,00 15442 20,9 15705 21,4

3,01 a 4,00 5951 8,0 3768 5,1

4,01 a 5,00 2764 3,7 1408 1,9

5,01 a 7,00 2408 3,3 1002 1,4

7,01 a 10,00 1894 2,6 637 0,9

10,01 a 15,00 1633 2,2 343 0,5

15,01 a 20,00 690 0,9 124 0,2

Mais de 20,00 983 1,3 153 0,2

Ignorada 453 0,6 556 0,8

Total 73993 100,0 73263 100,0

Fonte: Cálculos do autor com base em dados da RAIS do Ministério do Trabalho e Emprego.  .

Portanto a realocação dos trabalhadores de faixas salariais mais eleva-

das para as mais baixas contribuiu para a redução da desigualdade na 

distribuição dos salários no emprego formal agrícola. Porém, este efeito 

de redução do índice de Gini da distribuição dos salários da agricultura 

do Rio Grande do Sul, entre 1996 e 2005, é devido a uma realocação dos 

trabalhadores em faixas salariais mais baixas e não necessariamente a 

uma elevação geral dos salários. Estes resultados mostram que os gan-

hos em termos de igualdade (redução no índice de Gini) são uma conse-

qüência de empobrecimento relativo1 dos trabalhadores do setor agrí-

cola gaúcho e não de seu progresso e crescimento.

A taxa de crescimento do VAB do setor agropecuário apresenta um 

efeito negativo estatisticamente significante sobre o índice de Gini da 

distribuição dos rendimentos salariais. Caso o VAB de um município 

aumentasse 1% o índice de Gini teria uma redução de 0,001. É um efeito 

pequeno, mas que contribui para uma maior igualdade na distribuição
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dos salários. O valor negativo do coeficiente indica que o crescimento 
da renda salarial no setor agrícola estaria na fase decrescente da curva 
de Kuznets, ou seja, rumo a uma maior igualdade na distribuição da 
renda. Porém, quando este resultado é associado ao com portam ento 
das faixas salariais, percebe-se uma contradição com a hipótese de 
Kuznets, ou seja, o crescimento está associado ao empobrecimento re-
lativo dos trabalhadores e não necessariamente a uma fase avançada do 
processo de desenvolvim ento.

O impacto da desigualdade na escolaridade sobre o índice de Gini da 
distribuição dos rendimentos salariais é positivo como é esperado. Como 
os rendimentos salariais dependem, em parte, da escolaridade do tra-
balhador, quanto mais desigual for o acesso a educação, mais desigual 
será distribuição dos rendimentos salariais.

Como se pode observar na tabela 3 a escolaridade do trabalhador agrí-
cola assalariado situado nos níveis de escolaridade mais baixos, até a 4a 
séria completa, aumentou, pois a participação percentual destes níveis 
diminuiu de 1996 a 2005. Isto sinaliza que estes trabalhadores que em 
1996 apresentavam escolaridade até a quarta série completa migraram 
para os níveis de 8a série incompleta e completa e 2° grau incompleto e 
completo. Já a participação dos trabalhadores com o superior comple-
to diminuiu.

A  partir da queda dos percentuais de participação dos trabalhadores 
assalariados da agricultura do Rio Grande do Sul nos níveis de escolari-
dade extremos e aumentou a sua participação nos níveis centrais, pode- 
se concluir que houve uma redução na desigualdade da escolaridade 
destes trabalhadores. Isto deve, portanto, ter contribuído para uma 
redução na desigualdade da distribuição dos rendimentos salariais, con-
forme o resultado da regressão.
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T A B E L A  3. N Ú M E R O S E P E R C E N T U A IS  DE T R A B A L H A D O R E S  
ASSALARIADOS NA AGRICULTURA DO RIO GRANDE DO SUL POR NÍVEIS 
DE ESCOLARIDADE 1996-2005

Escolaridade
1996 2005

Total Percentual Total Percentual

Analfabeto 3997 5,4 2039 2,8

4a séria 
incompleta

20237 27,3 13536 18,5

4a séria 
completa

16899 22,8 12465 17,0

8a séria 
incompleta

15698 21,2 21750 29,7

8a séria 
completa 6385 8,6 11660 15,9

20 grau 
incompleto

1886 2,5 3781 5,2

20 grau 
completo 3695 5,0 5732 7,8

Superior
incompleto

800 1,1 812 1,1

Superior
completo 2073 2,8 1291 1,8

Ignorada 2323 3,1 197 0,3

Total 73993 100,0 73263 100,0
Fonte: Cálculos do autor com base em dados da RAIS do Ministério do Trabalho e Emprego

4. Conclusões

Os resultados evidenciam  uma tendência de redução da desigualdade 
na distribuição dos rendimentos do trabalho formal dos trabalhadores 
da agricultura do Rio Grande do Sul. Porém esta redução conduz a um 
aumento da participação das faixas de salários mais baixos no total da 
massa salarial, tendo aumentado muito a participação dos trabalhado-
res que recebem de um a dois salários mínimos e reduzido a participa-
ção do número de trabalhadores que recebem mais de três salários mí-
nimos.

Dentre as variáveis explicativas que foram utilizadas, destacam-se a taxa 
de crescimento do VAB agrícola e a desigualdade nos níveis de escolari-
dade do trabalhador. Ambas contribuíram  para uma redução na desi-
gualdade dos rendimentos salariais no período de 1996 a 2005.
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O co eficiente negativo  do efeito  da taxa de crescim en to  do VAB 
agropecuário  sobre o índice de G ini pode estar sugerin do que a 
agricultura do Rio Grande do Sul estaria na fase decrescente da curva de 
Kuznets. Porém, esta maior igualdade na distribuição dos salários agrí-
colas não ocorre na direção de salários mais elevados, mas sim, para 
salários relativamente mais baixos. O índice de Gini da distribuição dos 
rendimentos salariais da agricultura do Rio Grande do Sul se reduz, prin-
cipalmente via achatamento salarial.

A  escolaridade do trabalhador agrícola do Estado também  tende para 
um nível médio, ou seja, uma maior igualdade entre os níveis de escola-
ridade, talvez pelo maior grau de instrução dos trabalhadores que em 
1996 apresentavam uma escolaridade mais baixa e, também, pela redu-
ção da participação de trabalhadores em pregados que tenham  curso 
superior. Em termos absolutos o número de trabalhadores com curso 
superior, que era de 2073, reduziu-se para 1291 trabalhadores porta-
dores de diploma de curso superior. Esta maior igualdade entre os ní-
veis de escolaridade também contribui para uma maior igualdade entre 
os rendimentos salariais.

A  mão de obra assalariada na agricultura do Rio Grande do Sul perma-
neceu praticamente a mesma entre 1996 e 2005. Neste período houve 
um crescimento do valor do produto agrícola (VAB). Houve um aumen-
to acentuado da participação de trabalhadores recebendo valores entre 
um a dois salários mínimos e redução dos trabalhadores com salários 
mais elevados. Isto significa que há apropriação dos excedentes da pro-
dução por outros segmentos do processo produtivo, que não a mão de 
obra assalariada.

Uma vez que estamos utilizando dados da RAIS e trabalhando com o 
percentual de pessoas em cada faixa salarial e não com o valor do salá-
rio, não é possível fazer qualquer inferência sobre as variações no poder 
aquisitivo ou bem estar decorrentes do aumento do valor real do salá-
rio mínimo. Para este tipo de análise seria necessário utilizar inform a-
ções a nível de trabalhador em termos do número de salários mínimos 
recebidos, e não número de trabalhadores por faixa salarial.

A  estrutura agrária do município também influencia a desigualdade da 
distribuição dos rendimentos salariais. O estudo, porém, em virtude de 
só se dispor de informações sobre a estrutura agrária existente no início 
do período (dados do Censo Agropecuário 1995/96) não avaliou qual 
foi o possível impacto de m udanças estruturais, ao longo do período 
analisado, sobre a desigualdade na distribuição destes rendimentos.
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